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§ 4º Proferida a decisão do recurso de que trata o § 2º, o processo será encaminhado à DRF ou
à Derat de origem para as providências cabíveis e ciência ao interessado.

Subseção IV
Do Cancelamento da Habilitação e da Coabilitação
Art. 18. O cancelamento da habilitação ou da coabilitação ocorrerá:
I - a pedido, apresentado à RFB; ou
II - de ofício, sempre que constatado que o beneficiário:
a) não cumpria os requisitos para habilitação ou coabilitação ao regime, quando de seu re-

querimento;
b) deixou de cumprir os requisitos para habilitação ou coabilitação ao regime; ou
c) não possui regularidade fiscal.
§ 1º O pedido de cancelamento da habilitação ou da coabilitação, a que se refere o inciso I do

caput, deverá ser protocolizado na DRF ou na Derat com jurisdição sobre o estabelecimento matriz da
pessoa jurídica.

§ 2º O cancelamento da habilitação ou da coabilitação será formalizado por meio de ADE
emitido pelo Delegado da DRF ou da Derat e publicado no DOU.

§ 3º Do cancelamento de ofício, na forma do inciso II do caput, cabe interposição de recurso
em instância única, com efeito suspensivo, ao Superintendente da Receita Federal do Brasil, no prazo de
10 (dez) dias contado da data da ciência ao interessado, observado o disposto no art. 21.

§ 4º O recurso de que trata o § 3º deverá ser protocolizado na DRF ou na Derat com jurisdição
sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica, a qual, depois do devido saneamento, o encaminhará
à respectiva SRRF.

§ 5º Proferida a decisão do recurso de que trata o § 4º, o processo será encaminhado à DRF ou
à Derat de origem para as providências cabíveis e ciência ao interessado.

Art. 19. A pessoa jurídica que tiver a habilitação ou a coabilitação cancelada não poderá, no
âmbito do Reporto, efetuar aquisição e importação dos bens referidos nos arts. 8º e 9º.

Art. 20. A pessoa jurídica que tiver a habilitação ou coabilitação cancelada na forma do inciso
II do caput do art. 18 ficará sujeita:

I - à obrigação e às penalidades de que trata o art. 21; e
II - às sanções previstas no art. 76 da Lei nº 10.833, de 2003.
CAPÍTULO II
DO DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DO REPORTO
Art. 21. Na hipótese de utilização dos bens adquiridos no mercado interno ou importados com

os benefícios do Reporto em finalidades diversas daquelas estabelecidas no caput e no § 1º do art. 5º e
no art. 9º, a pessoa jurídica habilitada ou coabilitada fica:

I - sujeita à aplicação da multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor de aquisição do bem
no mercado interno ou do valor aduaneiro do bem importado; e

II - obrigada ao recolhimento dos tributos suspensos, bem como dos devidos acréscimos legais,
sem prejuízo de outras penalidades cabíveis, calculados a partir da data de aquisição ou de registro da
Declaração de Importação (DI), na condição de:

a) contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação,
ao IPI vinculado à importação e ao II; ou

b) responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI.
§ 1º A pessoa jurídica habilitada fica ainda sujeita à aplicação da multa de que trata o inciso I

do caput, na hipótese de:
I - não incorporação do bem ao ativo imobilizado prevista no caput do art. 5º; ou
II - ausência da identificação citada no § 3º do art. 5º.
§ 2º O pagamento dos acréscimos legais e das penalidades de que trata este artigo não gera, para

a pessoa jurídica beneficiária do Reporto, direito ao desconto de créditos apurados na forma do art. 3º
da Lei nº 10.637, de 2002, do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30
de abril de 2004.

CAPÍTULO III
DA TRANSFERÊNCIA DOS BENS
Art. 22. A transferência, a qualquer título, de propriedade dos bens adquiridos no mercado

interno ou importados ao amparo do Reporto, dentro do prazo fixado nos arts. 3º e 4º, deverá ser
precedida de autorização da RFB e do recolhimento dos tributos com pagamento suspenso, acrescidos de
juros e de multa de mora estabelecidos na legislação aplicável.

Parágrafo único. A transferência a que se refere o caput, para outro beneficiário do Reporto,
será efetivada com dispensa da cobrança dos tributos com pagamento suspenso desde que o ad-
quirente:

I - formalize novo termo de responsabilidade em relação ao crédito tributário com pagamento
suspenso a que se refere o § 2º do art. 2º; e

II - assuma perante a RFB a responsabilidade, desde o momento da ocorrência dos respectivos
fatos geradores, pelos tributos com pagamento suspenso.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 23. No caso de suspensão do IPI, o estabelecimento industrial ou equiparado que der saída

do produto deve fazer constar na nota fiscal o número do ato que concedeu a habilitação ou coabilitação
ao Reporto à pessoa jurídica adquirente e a expressão "Saída com suspensão do IPI", com a es-
pecificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.

Art. 24. No caso de suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, a pessoa jurídica
vendedora deve fazer constar na nota fiscal o número do ato que concedeu a habilitação ou coabilitação
ao Reporto à pessoa jurídica adquirente e a expressão "Venda de bens efetuada com suspensão da
exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal
correspondente.

Art. 25. A aquisição de bens com a suspensão prevista no art. 2º não gera, para o adquirente ou
importador, direito ao desconto dos créditos de que tratam o art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, o art. 3º
da Lei nº 10.833, de 2003, e o art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.

Art. 26. Será divulgada pela RFB no seu sítio na Internet, no endereço <http:/ / w w w. r e c e i -
ta.fazenda.gov.br>, a relação das pessoas jurídicas habilitadas e coabilitadas ao Reporto, na qual constará
a respectiva data de habilitação ou de coabilitação.

Art. 27. Ficam convalidados os ADE expedidos ao amparo da Lei nº 11.033, de 2004, na
vigência da Instrução Normativa RFB nº 879, de 15 de outubro de 2008, desde que não contrariem o
disposto nesta Instrução Normativa.

Parágrafo único. Compete à DRF ou à Derat o exame da conformidade referida no caput.
Art. 28. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 29. Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 879, de 15 de outubro de 2008.
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